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AO PREGOEIRO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PRIMAVERA DO LESTE, ESTADO DO MATO GROSSO. 

 

 

 

 

 

IMPUGNAÇÃO AO EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 024/2023  

Processo Administrativo nº 451/2023 

Certame regido pelo rito da Lei nº 10.520/2002 e Lei nº 8.666/93 (aplicação subsidiária) 

 

 

ASP TECNOLOGIA DE SISTEMAS LTDA., empresa de direito privado inscrita no CNPJ 

nº04.334.666/0001-37, com sede na Avenida Brasília, 2.121, sala 306,  Edifício New York Tower, Rua 

Amélia Bueno, 110, Taquaral, Campinas/SP, CEP 13076-050, por seu representante legal infra firmado, 

fazendo prevalecer o direito que lhe é assegurado pela Constituição Federal da República bem como 

utilizando-se do direito que lhe assegura o artigo 41, § 2º da Lei 8.666/93 em aplicação subsidiária à 

Lei 10.520/2002, vem respeitosamente à presença de V. Senhoria apresentar IMPUGNAÇÃO 

ADMINISTRATIVA contra disposições contidas no processo licitatório de Pregão Eletrônico nº 

024/2023, Processo Administrativo 451/2023, publicado por essa Prefeitura Municipal de Primavera 

do Leste/SP e que tem data de abertura designada para 13/11/2023 às 08:30h, visto que eivado de 

ilegalidades que maculam o processo licitatório epigrafado, pelas razões de fato e de direito, a 

seguirem expostas: 

 

1. SÍNTESE DOS FATOS 
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O município de Primavera do Leste/MT publicou o edital de Pregão Eletrônico nº 024/2023, 

objetivando a FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

LICENCIAMENTO DE SOLUÇÃO INTEGRADA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO PARA GESTÃO PÚBLICA 

MUNICIPAL, 100% WEB, COMPATÍVEL COM OS PRINCIPAIS BROWSERS DA ATUALIDADE COMO 

GOOGLE CHROME, MOZILLA FIREFOX E MICROSOFT EDGE, TORNANDO-O ASSIM MULTIPLATAFORMA 

E SER OPERADO EM DIFERENTES SISTEMAS OPERACIONAIS COMO WINDOWS, LINUX, MACOS, IOS E 

ANDROID, DEVE SER EXECUTADO EM PLATAFORMA DE SERVIÇOS DE COMPUTAÇÃO COM AMBIENTE 

SEGURO (SSL) EM NUVEM COMO AMAZON WEB SERVICES(AWS), MICROSOFT AZURE E GOOGLE 

CLOUD PLATAFORM E DESKTOP, COM POSSIBILIDADE DE SER EXECUTADO EM REDE LOCAL COM 

AMBIENTE SEGURO CORRETAMENTE CONFIGURADO (SSL) SEM NECESSIDADE DE ACESSO À INTERNET 

COM ESTRUTURA CLIENTE SERVIDOR, CONTEMPLANDO A CONVERSÃO, MIGRAÇÃO E VALIDAÇÃO 

DOS DADOS, IMPLANTAÇÃO, TREINAMENTO DE USUÁRIOS, ACOMPANHAMENTO INICIAL A FIM DE 

GARANTIR O FUNCIONAMENTO E O TOTAL ATENDIMENTO DOS SOFTWARES, PARA AS DIVERSAS 

ÁREAS DO MUNICÍPIO DE PRIMAVERA DO LESTE - MT, CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES DO 

TERMO DE REFERÊNCIA (copiamos). A sessão de abertura do certame está prevista para ocorrer em 13 

de Novembro de 2023, às 08:30h. 

Analisando, contudo, os termos constantes do instrumento convocatório publicado, é possível 

verificar a presença de irregularidades que maculam o certame, merecendo a apreciação dessa 

Municipalidade quanto a referidos vícios identificados, e consequentemente, sua reforma e/ou 

exclusão, para que a contratação pretendida possa se realizar no esteio da lei. 

Considerando, portanto, a permissão legal para impugnação de condições editalícias, e o prazo 

conferido para exercício de referido direito embasado no item 30.1 e seguintes do edital ora 

impugnado, tem-se por oportuna a apresentação tempestiva da presente peça, conforme fatos e 

fundamentos que seguirão. 

 

2. DOS FUNDAMENTOS JURIDICOS DA IMPUGNAÇÃO 

 

O presente certame de Pregão Eletrônico, é regido pela Lei nº 10.520/2002 (Lei do Pregão), Lei 

Municipal 1.953/2021; lei nº 9.784/99, pelo Decreto nº 7.892/2013, Lei Complementar nº 123/06, 
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subsidiariamente, pela Lei nº 8.666/93 (Lei de Licitações e Contratos Administrativos), alterações 

posteriores e demais legislações aplicáveis.  

 

Nos termos da legislação especializada – Lei do Pregão - que veio a disciplinar o rito do Pregão e 

que tem por características fundamentais a celeridade e economicidade, destinado à aquisição de bens 

e serviços comuns, de ampla oferta no mercado. Dada sua característica “comum”, os editais 

elaborados pelo rito mencionado DEVEM ABARCAR OBJETIVIDADE E CLAREZA para que haja o correto 

enquadramento da licitação aos moldes do Pregão. Para tanto, o art. 3º disciplina que: 

 

Art. 3º  A fase preparatória do pregão observará o seguinte: 

(...) 

II - a definição do objeto deverá ser PRECISA, SUFICIENTE E CLARA, VEDADAS 

ESPECIFICAÇÕES QUE, POR EXCESSIVAS, IRRELEVANTES OU DESNECESSÁRIAS, LIMITEM A 

COMPETIÇÃO; 

 

 

A Lei Geral de Licitações (Lei Federal nº 8.666/93), que possui aplicação subsidiária à Lei do 

Pregão, também dispõe acerca da responsabilidade os entes licitantes e seus agentes na elaboração de 

seus instrumentos convocatórios: 

 

Art. 3o A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da 

isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do 

desenvolvimento nacional sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade 

com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, 

da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, 

do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. 

(...)  
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§ 1o  É VEDADO AOS AGENTES PÚBLICOS: 

 

I - ADMITIR, PREVER, INCLUIR OU TOLERAR, NOS ATOS DE CONVOCAÇÃO, CLÁUSULAS OU 

CONDIÇÕES QUE COMPROMETAM, RESTRINJAM OU FRUSTREM O SEU CARÁTER 

COMPETITIVO, inclusive nos casos de sociedades cooperativas, e estabeleçam preferências 

ou distinções em razão da naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes ou DE 

QUALQUER OUTRA CIRCUNSTÂNCIA IMPERTINENTE OU IRRELEVANTE PARA O 

ESPECÍFICO OBJETO DO CONTRATO, ressalvado o disposto nos §§ 5o a 12 deste artigo e 

no art. 3o da Lei no 8.248, de 23 de outubro de 1991; 

(...) 

 

Tem-se ainda que em decorrência do princípio da vinculação ao instrumento convocatório, 

Administração e licitantes devem observar estritamente as disposições contidas em seu edital, de forma 

a garantir o atendimento aos demais princípios aplicáveis ao processo licitatório. 

Em que pese a normativa legal acima exposta, a análise do instrumento convocatório publicado 

revela a existência, no caso concreto, de exigências que além de desatenderem o mandamus, impactam 

no universo de empresas aptas a participar do certame, frustrando potencialmente a competitividade, 

conforme considerações que se apresentam a seguir. 

 

2.1. DO VÍCIO INCIDENTE SOBRE O VALOR ESTIMADO DA LICITAÇÃO 

Sabe-se que, na fase interna do certame, uma das providências é o cálculo da estimativa do valor 

médio da contratação pretendida, mediante ampla pesquisa de mercado. 

Em consulta ao processo licitatório, nota-se que a Municipalidade licitante solicitou orçamento 

prévio para empresas privadas, além de encartar cópias de contratos de objeto aparentemente 

semelhantes , como forma de balizar o valor estimado do processo licitatório. Contudo, a consulta 

também revelou fatos no mínimo curiosos, e que ao final, acabam por macular a estimativa de preços, 

ferindo de morte a economicidade do certame. 
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O primeiro ponto ao qual se faz referência é que os orçamentos foram colhidos no período de  

15/11/2022 a 15/12/2022, ou seja, já tendo se passado à essa altura quase 12 (DOZE) meses das 

cotações realizadas.  

 

Razão Social: Opportunity Informática Ltda. 

CNPJ: 35.045.611/0001-30 

Cidade: Rio de Janeiro/RJ 

Data do Orçamento: 15/12/2022 – validade 60 (sessenta) dias 

Páginas do Processo: 125 a 129 

 

Razão Social: Centro Oeste Serviços em Tecnologia da Informação Ltda. 

CNPJ: 21.267.722/0001-87 

Cidade: Ribeirãozinho/MT 

Data do Orçamento: 29/11/2022 - validade 30 (trinta) dias 

Páginas do Processo: 132 a 133 

 

Razão Social: Faspel Consultoria e Informática Ltda. 

CNPJ: 14.722.241/0001-59 

Cidade: São José dos Quatro Marcos/MT 

Data do Orçamento: 15/12/2022 - validade 60 (sessenta) dias  

Páginas do Processo: 142 a 146 

 

Razão Social: Ábaco Tecnologia de Informação Ltda. 

CNPJ: 37.432.689/0001-33 



 

 
Página 6 de 26 

 

Cidade: Cuiabá/MT 

Data do Orçamento: 15/11/2022 - validade 90 (noventa) dias 

Páginas do Processo: 134 a 140 

 

Além disso, foram encartadas cópias de contratos consultados na mesma época, todos vigentes 

no exercício de 2022, a seguir citados os exemplos: 

Ente: CM Várzea Grande 

Razão Social: Excelência Contabilidade e Gestão Pública Ltda. - ME 

CNPJ: 10.260.055/0001-94 

Cidade: Cuiabá/MT 

Contrato: antes de 30/06/2022 (Conforme página 149 do Processo) 

 

Ente: PM Araguaiana 

Razão Social: Omega Tecnologia da Informação Ltda. 

CNPJ:  

Cidade: Cuiabá/MT 

Contrato: Vigente até de 31/12/2022 (Conforme página 150 do Processo) 

 

Ente: PM Santo Antônio do Leste 

Razão Social: Excelência Contabilidade e Gestão Pública Ltda. - ME 

CNPJ: 10.260.055/0001-94 

Cidade: Cuiabá/MT 

Contrato: antes de 20/12/2022 (Conforme página 152 do Processo) 
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Ente: PM Canarana 

Razão Social: E C Zocante & CIA Ltda. 

CNPJ: 10.525.132/0001-90 

Cidade:  

Contrato: Ata de 10/02/2021 (Conforme página 166 do Processo) 

 

Ente: PM Nova Monte Verde 

Razão Social: Agili Software Brasil Ltda. 

CNPJ: 26.804.337/0001-97 

Cidade: Londrina/PR 

Contrato: Ata de 2020 (Conforme página 172 do Processo) 

 

Ente: PM Sorriso 

Razão Social: Agili Software Brasil Ltda. 

CNPJ: 26.804.337/0001-97 

Cidade: Londrina/PR 

Contrato: Aditivo de 01/08/2022 (Conforme página 176 do Processo) 

 

Ente: PM Curvelândia 

Razão Social: RLZ Informática Ltda. - EPP 

CNPJ: 65.596.744/0001-66 

Cidade: Londrina/PR 

Contrato: Ata de 2022 (Conforme página 177 do Processo) 
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Ente: CM Rosário do Oeste 

Razão Social: Agili Software Brasil Ltda. 

CNPJ: 26.804.337/0001-97 

Cidade: Londrina/PR 

Contrato: Extrato de Contrato de 2/12/2022 (Conforme página 183 do Processo) 

 

Ente: CM Serrana 

Razão Social: CSM Central de Software Municipal Ltda. 

CNPJ: 60.245.487/0001-02 

Cidade: Ribeirão Preto/SP 

Contrato: Ata de 2022 (Conforme página 190 do Processo) 

  

Considerando que as cotações encartadas possuíam validade assinalada que variavam de 30 

(trinta) a 90 (noventa) dias, bem como os contratos consultados também não se encontram na vigência 

dos valores então praticados, na data de apresentação das propostas O VALOR ESTIMADO ESTARÁ 

EM MUITO DEFASADO, colocando em risco a formulação de preços que garantam a sustentação da 

prestação de serviços pela futura contratada.  

Dessa maneira, considerando que o vício da fase interna pode INVALIDAR TODOS OS ATOS 

REALIZADOS EM SUA SEQUÊNCIA, é MANDATÓRIO que o CERTAME SEJA IMEDIATAMENTE 

SUSPENSO PARA REVISÃO DA ESTIMATIVA DE PREÇOS, providenciando-se novos orçamentos, 

atualizados e mais condizentes com a atual realidade de mercado, culminando outrossim com uma 

nova publicação do instrumento convocatório. 

 

2.2. DA AUSÊNCIA DE CLAREZA NO CRITÉRIO DE JULGAMENTO ADOTADO 
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A primeira irregularidade constatada no texto do instrumento convocatório diz respeito ao 

critério de julgamento estabelecido.  

Vejamos. Consta das informações de capa do certame: 

 

 

 

Mais adiante, é trazido na descrição do item 1.2 da SEÇÃO 1 – DO OBJETO: 

  

 

 

As referências ao critério de julgamento seguem com a descrição “menor preço por lote” por 

todo o texto do corpo principal do edital, quando, no anexo I, Termo de referência nº 145/2023, 

apresenta no item 3 – DAS ESPECIFICAÇÕES, quadros com valores unitários estimados agrupados em 

“PREFEITURA DE PRIMAVERA DO LESTE”, “CÂMARA MUNICIPAL DE PRIMAVERA DO LESTE – MT” 

e ”FUNDO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DE PRIMAVERA DO LESTE”. 

Sem mencionar se os mesmos seriam integrantes de lotes distintos ou lote único, a dúvida fica 

ainda mais latente quando, no documento intitulado ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS, 

traz a seguinte redação: 
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Todos os elementos acima citados LEVAM A CRER – mas sem conclusão - que a licitação é 

composta de lotes distintos. Não bastasse toda a subjetividade que permeia tal raciocínio, o que por 

si só já seria suficiente para provocar a revisão do critério de julgamento de forma a conferir-lhe a 

objetividade e clareza esperada, há de se considerar que o edital pretende a prestação de serviços que 

atenderá diferentes entes da Administração Pública Municipal (Prefeitura, Câmara e Fundo 

Previdenciário), com o claro objetivo de adequação às regras constantes do Projeto SIAFIC, em que se 

há a adoção de um mesmo sistema a ser utilizado pelos órgãos dos Poderes Executivo, Legislativo e 

Judiciário, com base de dados compartilhada e integrado aos sistemas estruturantes (gestão de 

pessoas, patrimônio, controle etc.). Daí, a interpretação de que o critério de julgamento empregado 

na presente licitação seja por item, ou lotes separados, vem na contramão à intenção de atendimento 

às regras do Projeto mencionado. 
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Portanto, ainda que a segunda hipótese não seja a intenção da Municipalidade, a descrição do 

critério de julgamento trazida pelo edital de Pregão Eletrônico 021/2023 publicado não é capaz de 

conduzir a tal interpretação de forma clara, aliás, É FALHA AO PONTO DE NÃO SER POSSÍVEL 

CONCLUIR NEM UMA OU OUTRA HIPÓTESE, merecendo reparo imediato para sanar quaisquer 

dúvidas incidentes diretamente na formulação de preços pelas interessadas.  

 

2.3.  DA EXTRAPOLAÇÃO DOS LIMITES LEGAIS PARA FINS DE COMPROVAÇÃO DE 

HABILITAÇÃO (BALANÇO PATRIMONIAL E ATESTADOS) 

 

A Lei nº 8.666/93, estabelece em rol taxativo dos arts. 27 a 33, condições e documentos que 

podem ser exigidos para fins de habilitação de empresas participantes em certames licitatórios. Sendo 

taxativo, o ente licitante não pode inovar e exceder às regras fixadas como suficientes para tais 

comprovações. Analisando o processo licitatório publicado, contudo, evidenciam-se documentos que 

contrariam o rol taxativo constante dos dispositivos legais mencionados. 

 

Para a qualificação econômico-financeira, o edital previu o seguinte.: 

 

12.9. A documentação relativa à Qualificação Econômico-Financeira, consistirá na apresentação 

dos seguintes documentos:  

 

(...) 

 

a) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a 

sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, tomando como base a variação, ocorrida 

no período, do ÍNDICE GERAL DE PREÇOS - DISPONIBILIDADE INTERNA - IGP-DI, publicado pela 
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Fundação Getúlio Vargas - FGV ou de outro indicador que o venha substituir, registrado na Junta 

Comercial;  

Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações 

contábeis assim apresentados:  

1º) Sociedades regidas pela Lei n. 6.404/76 (sociedade anônima):  

- publicados em Diário Oficial ou;  

- publicados em jornal de grande circulação ou;  

- por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante;  

2º) Sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA):  

- Acompanhados por fotocópia dos Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Diário, 

devidamente autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão 

equivalente ou;  

- Fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registradas ou 

autenticadas na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante;  

(...) 

 

 Mais especificamente em seu artigo 31, estipula os limites aos quais o agente público deve se 

atentar ao estabelecer exigências para fins qualificação econômico-financeira: 

 

Art. 31.  A documentação relativa à qualificação econômico-financeira limitar-se-á a: 

I - balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, 

vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados 

por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação 

da proposta; 
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II - certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da 

pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física; 

III - garantia, nas mesmas modalidades e critérios previstos no "caput" e § 1o do art. 56 

desta Lei, limitada a 1% (um por cento) do valor estimado do objeto da contratação. 

 

Observa-se que o art. 31, inciso I, da Lei 8.666/93, reza que o balanço e as demonstrações 

contábeis a serem apresentados devem ser relativos ao último exercício social, já exigíveis e 

apresentados na forma da lei. Vejamos que em nenhum momento a Lei 8.666/93 estabeleceu como 

regra de validade o registro do Balanço perante a Junta Comercial, com exceção das S/A (Lei 6.404/76).  

É certo que o Balanço Patrimonial e a Demonstração do Resultado do Exercício, para terem 

validade, devem ser elaborados em conformidade com a legislação comercial, societária e fiscal, em 

vigência na data de seu encerramento. A disposição contida no § 2º do art. 1.184 do Código Civil (Lei 

10.406/2002) estabelece que os referidos demonstrativos devem ser lançados no Livro Diário da 

empresa estando ambos assinados por técnico em Ciências Contábeis, legalmente habilitado e pelo 

empresário responsável. Ou seja, sequer o Código Civil prevê que, para ser obrigatório, deve o Balanço 

Patrimonial estar registrado perante a Junta Comercial. 

Portanto, o Balanço Patrimonial autêntico e apresentando na forma da lei civil é o que consta no 

Livro Diário. Verifica-se, assim, que a principal forma de apresentação do Balanço Patrimonial é por 

meio de cópia autenticada do Balanço lançado do Livro Diário. 

Ao exceder à exigência prevista em lei, a Prefeitura de Primavera do Leste dá causa à potencial 

lesividade à participação de empresas que, no curto lapso de tempo disponível entra a publicação do 

edital e a realização da sessão de abertura, não pudessem providencial tal registro perante a Junta 

Comercial de seu estado. A ilegalidade, portanto, deve ser sanada mediante a retirada da previsão 

constante do item 12.9.1 - 2º. 

Outra irregularidade ainda permeia nas regras de Habilitação constantes do edital impugnado.  

 

12.10. Documentos relativos a Qualificação Técnica.  

a) Todos os licitantes, que POSSUÍREM ou NÃO CRC - Certificado de Registro Cadastral  
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a.1) Um ou mais Atestado de Capacidade Técnica, expedido por pessoa jurídica de direito 

público ou privado, que expressamente consignem a aptidão da licitante para desempenho 

satisfatório de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos 

com o objeto da presente licitação. Podendo ser exigido da proposta melhor classificada, 

que apresente cópia autenticada do contrato da prestação do serviço ou da nota fiscal, que 

deram origem ao Atestado. Se o atestado for emitido por pessoa jurídica de direito privado, 

este deverá ser emitido preferencialmente em papel timbrado do emitente contendo razão 

social, CNPJ, endereço e telefone da pessoa jurídica que emitiu o atestado, data de emissão 

e identificação do responsável pela emissão do atestado (nome, cargo e assinatura) e 

deverá constar o reconhecimento de firma passado em cartório do titular da empresa que 

firmou a declaração. 

 a.1.1) O Município de Primavera do Leste para comprovar a veracidade dos atestados, 

poderá requisitar cópias dos respectivos contratos e aditivos e/ou outros documentos 

comprobatórios do conteúdo declarado;  

b) Sistemas de Gestão Orçamentária, Contábil e Financeira, Gestão de Recursos Humanos 

e Folha de Pagamento, Gestão do Patrimônio, Gestão de Materiais (Almoxarifado), Gestão 

de Compras e Licitações, Controle de Frota, Sistema de Saúde WEB, Sistema de Ação Social 

WEB, Portal da Transparência WEB, B.I. (Inteligência Gerencial), Receitas Municipais, Nota 

Fiscal Eletrônica, Protocolo, Ouvidoria WEB, Controle Interno, Terceiro Setor e Gestão de 

Backup de Banco de Dados em nuvem; 

c) Podendo ser exigido da proposta melhor classificada, que apresente cópia autenticada 

do contrato da prestação do serviço ou da nota fiscal, que deram origem ao Atestado. Se o 

atestado for emitido por pessoa jurídica de direito privado, este deverá ser emitido 

preferencialmente em papel timbrado do emitente e deverá constar o reconhecimento de 

firma passada em cartório do titular da empresa que firmou a declaração; 

d) Apresentar o (s) atestado (s) e/ou certidão (ões) necessário (s) e suficiente (s) para a 

comprovação do exigido, e indicar com marca texto os itens que comprovarão as 

exigências;  
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e) Deverão ser observadas as seguintes condições na apresentação dos atestados/e ou 

Certidões:  

e.1.) A(s) certidão(ões) e/ou atestado(s) apresentado(s) deverá(ão) conter as seguintes 

informações básicas:  

• Nome do contratado e do contratante;  

• Identificação do objeto do contrato (tipo ou natureza do serviço);  

• Localização do serviço (local, município);  

• Serviços executados (discriminação). 

(grifos nossos) 

e.2.) O atestado ou certidão que não atender a todas as características 

citadas nas condições acima, não serão consideradas pela Comissão de 

Licitações; 

 

Vejamos que edital exige a comprovação de aptidão prévia listando sistemas que, na concepção 

lógica, deveriam se coadunar com os sistemas que estão sendo licitados. Entretanto, analisando os 

sistemas listados pelo próprio edital em seu Anexo I – Termo de Referência nº 145/2023, podem ser 

identificados, na cláusula de exigência de atestado acima transcrita, três sistemas (Ação Social WEB, 

Terceiro Setor e Gestão de Backup de Banco de Dados em nuvem), que não se apresentam daquela 

listagem. 

Art. 30.  A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a: 

I - registro ou inscrição na entidade profissional competente; 

II - comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em 

características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, e indicação das instalações 

e do aparelhamento e do pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização do 

objeto da licitação, bem como da qualificação de cada um dos membros da equipe técnica 

que se responsabilizará pelos trabalhos; 
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III - comprovação, fornecida pelo órgão licitante, de que recebeu os documentos, e, quando 

exigido, de que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para 

o cumprimento das obrigações objeto da licitação; 

IV - prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso. 

§ 1o  A comprovação de aptidão referida no inciso II do "caput" deste artigo, no caso das 

licitações pertinentes a obras e serviços, será feita por atestados fornecidos por pessoas 

jurídicas de direito público ou privado, devidamente registrados nas entidades profissionais 

competentes, limitadas as exigências a:              (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

I - capacitação técnico-profissional: comprovação do licitante de possuir em seu quadro 

permanente, na data prevista para entrega da proposta, profissional de nível superior ou 

outro devidamente reconhecido pela entidade competente, detentor de atestado de 

responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de características semelhantes, 

limitadas estas exclusivamente às parcelas de maior relevância e valor significativo do 

objeto da licitação, vedadas as exigências de quantidades mínimas ou prazos 

máximos;                         (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994) 

II - (Vetado).                  (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994) 

a) (Vetado).                  (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994) 

b) (Vetado).             (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994) 

§ 2o  As parcelas de maior relevância técnica e de valor significativo, mencionadas no 

parágrafo anterior, serão definidas no instrumento convocatório.                (Redação dada 

pela Lei nº 8.883, de 1994) 

§ 3o  Será sempre admitida a comprovação de aptidão através de certidões ou atestados 

de obras ou serviços similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou 

superior. 

§ 4o  Nas licitações para fornecimento de bens, a comprovação de aptidão, quando for o 

caso, será feita através de atestados fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou 

privado. 
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§ 5o  É vedada a exigência de comprovação de atividade ou de aptidão com limitações de 

tempo ou de época ou ainda em locais específicos, ou quaisquer outras não previstas nesta 

Lei, que inibam a participação na licitação. 

§ 6o  As exigências mínimas relativas a instalações de canteiros, máquinas, equipamentos 

e pessoal técnico especializado, considerados essenciais para o cumprimento do objeto da 

licitação, serão atendidas mediante a apresentação de relação explícita e da declaração 

formal da sua disponibilidade, sob as penas cabíveis, vedada as exigências de propriedade 

e de localização prévia. 

§ 7º (Vetado).            (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

I - (Vetado).         (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994) 

II - (Vetado).          (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994) 

§ 8o  No caso de obras, serviços e compras de grande vulto, de alta complexidade técnica, 

poderá a Administração exigir dos licitantes a metodologia de execução, cuja avaliação, 

para efeito de sua aceitação ou não, antecederá sempre à análise dos preços e será 

efetuada exclusivamente por critérios objetivos. 

§ 9o  Entende-se por licitação de alta complexidade técnica aquela que envolva alta 

especialização, como fator de extrema relevância para garantir a execução do objeto a ser 

contratado, ou que possa comprometer a continuidade da prestação de serviços públicos 

essenciais. 

§ 10.  Os profissionais indicados pelo licitante para fins de comprovação da capacitação 

técnico-operacional de que trata o inciso I do § 1º deste artigo deverão participar da obra 

ou serviço objeto da licitação, admitindo-se a substituição por profissionais de experiência 

equivalente ou superior, desde que aprovada pela administração.            (Incluído pela Lei 

nº 8.883, de 1994) 

§ 11. (Vetado).            (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994) 

§ 12. (Vetado).             (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994) 
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A exigência de apresentação de atestado que engloba serviços sequer previstos de serem 

executados pela futura contratada extrapola a previsão de atividade pertinente e compatível em 

características, quantidades e prazos com o objeto da licitação para fins de comprovação de aptidão 

técnica, sendo essa mais uma de potencial lesivo às empresas interessadas em participar do certame, 

uma vez que ficam obrigadas a comprovar aptidão em serviço sequer pretendido de contratação, 

tornando a exigência irrelevante e desnecessária e em descompasso,  mais uma vez, com o art.3º, II 

da Lei 8.666/93. 

Além disso, exigências COMPLETAMENTE IRRELEVANTES, dotadas de rigorosismo 

desnecessário, como grifar informações com marca-texto, reforçam condições que comprovam a 

extrapolação dos limites exigíveis das empresas participantes do certame, E IMPÕEM A REVISÃO DE 

TAIS REQUISITOS, REFORMANDO-SE AQUELES QUE, POR NÃO ESTAREM CONTEMPLADOS NO ROL 

TAXATIVO DA LEI ESPECIALIZADA, NÃO PODERÃO SER EXIGIDAS. 

 

 

2.4. DA AUSÊNCIA DE CRITÉRIOS OBJETIVOS PARA A ETAPA DE IMPLANTAÇÃO, 

NECESSÁRIOS À FORMULAÇÃO DE PROPOSTAS DE PREÇOS NO CERTAME 

O documento ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 145/2023, item 9 – ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS, 

subitem 9.1 – IMPLANTAÇÃO DE PROGRAMAS - 9.1.1 – Conversão de Bases de Dados e 9.1.2. 

Implantação de Programas, estipula condições de conversão de dados esperadas do vencedor. Lê-se 

do edital: 

9.1.1 – Conversão de Bases de Dados  

Os dados que compõem as bases de informações para a PREFEITURA MUNICIPAL DE 

PRIMAVERA DO LESTE/MT, de todo período existente aos exercícios até o ano de 2022, 

relacionados à contabilidade (Orçamento e Execução) e suas integrações (Patrimônio, 

Almoxarifado, Compras, entre outros) deverão ser convertidos para a nova estrutura de 

dados proposta pelo licitante que for vencedor do certame.  

Os dados que compõem as bases de informações, para a CÂMARA MUNICIPAL DE 

PRIMAVERA DO LESTE/MT, de todo período existente aos exercícios até o ano de 2022, 
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relacionados à contabilidade (Orçamento e Execução) e suas integrações (Patrimônio, 

Almoxarifado, Compras, entre outros) deverão ser convertidos para a nova estrutura de 

dados proposta pelo licitante que for vencedor do certame.  

Os dados que compõem as bases de informações, para a INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA 

SOCIAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE PRIMAVERA DO LESTE/MT, de todo 

período existente aos exercícios até o ano de 2022, relacionados à contabilidade 

(Orçamento e Execução) e suas integrações (Patrimônio, Almoxarifado, Compras, entre 

outros) deverão ser convertidos para a nova estrutura de dados proposta pelo licitante que 

for vencedor do certame.  

9.1.2 – Implantação de Programas  

A implantação dos programas deverá ser no prazo máximo de 30 (trinta) dias, já com as 

bases contendo os dados do exercício de 2022 convertidos e os sistemas de processamento 

adaptados à legislação do Município. Quanto aos exercícios anteriores definidos acima 

até o de 2022, o prazo para conversão dos dados será de 90 (noventa) dias, para 

atendimento da Lei Complementar nº 131, de 27 de maio de 2009 e Lei 12.527, de 18 DE 

novembro de 2011. 

 

Primeiramente, na esteira de que o certame de maneira geral merece ser atualizado, entende-

se que os dados a serem convertidos no prazo de 30 (trinta) dias, para atendimento de necessidades 

mais imediatas da Municipalidade, deveriam ser os do ano corrente, qual seja, 2023, e não mais o ano 

de 2022. 

Em paralelo, em sua redação o edital peca ao deixar em trazer o volume de dados total a ser 

convertido em cada ente usuário das licenças de uso contratadas, afinal, sem a volumetria EXATA de 

anos de informações legadas a serem convertidas em cada ente licenciante, de maneira clara e 

objetiva, as empresas licitantes ficam desprovidas de elementos palpáveis e necessários para 

formulação real de preços, prejudicando mais uma vez a economicidade e a busca pela proposta mais 

vantajosa que norteia as licitações. A simples menção de que os dados convertidos se prestam atender 

uma legislação ou outra não se revela suficiente para sanar eventuais dúvidas, que, por impactarem 
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diretamente na formulação das propostas de preços, devem estar dispostas pronta e integralmente 

no edital. 

Na mesma esteira, o subitem 9.1.3. que trata precariamente das condições de treinamento de 

usuários: 

9.1.3 – TREINAMENTO DE PESSOAL Simultaneamente à implantação dos programas, 

deverá ser feito o treinamento de servidores, demonstrando a funcionalidade do programa, 

seus recursos e limitações, de acordo com o agendamento de cada ente/Secretaria. 

Vejamos que o edital carece as informações minimamente cabíveis para correto entendimento 

do serviço, tais como: se o treinamento será local ou poderá ser remoto, se será dividido por turmas e 

quantas seriam, quanto tempo de treinamento cada turma deveria se submetida, quem fornecerá os 

materiais e equipamentos, dentre outros detalhes que acabam refletindo, de igual modo, na 

formulação dos preços. 

De todo o exposto, as condições de execução dos serviços mencionados merecem reparo, 

fazendo constar POR COMPLETO as informações inerentes às respectivas atividades, de maneira a 

garantir, tanto ao ente contratante quando à futura contratada, os resultados pretendidos com a 

contratação. 

 

2.5. DA AUSÊNCIA DE CRITÉRIOS OBJETIVOS PARA REALIZAÇÃO DE PROVA DE CONCEITO 

 

A demonstração técnica ou prova de conceito, é aplicada para a verificação do atendimento a 

um objeto complexo, ou seja, buscando verificar se a solução apresentada pelo licitante atende às 

exigências do ato convocatório, no que se refere à suas características, qualidade, funcionalidade, 

desempenho, níveis de serviços entre outros. Assim, a prova de conceito destina-se a permitir que a 

Administração confirme a efetiva adequação da proposta do licitante ao objeto exigido no processo 

licitatório. 

 

Para sua realização, deve existir uma ROTINA CLARA PARA TODOS OS LICITANTES (roteiro 

preestabelecido), determinando de forma objetiva quais são os critérios que serão submetidos ao 
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julgamento e de que forma estes itens poderão ser acompanhados pelos demais licitantes e atestados 

como "atendidos" ou "não atendidos", bem como com tempo hábil para a realização da mesma.  

 

Dito isto, verifica-se que o edital, em seu corpo principal, diz que: 

 

 

Em que pese tal afirmativa, mais adiante faz uma vaga menção sobre exigir da licitante nos 

requisitos de QUALIFICAÇÃO TÉCNICA trazidos no ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 145/2023 (sem 

qualquer previsão anterior, no corpo principal do edital, em especial quando traz o roteiro da sessão 

de abertura do certame às fls. 6/25). Assim, consta da única previsão trazida pelo referido Anexo I: 

 

35 – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

(...) 

 

h) A licitante arrematante deverá realizar uma demonstração prática de seu sistema, no 

prazo de até 05 (cinco) dias úteis após a habilitação, para verificação e validação do 

requerido no item anterior. Somente a partir da atestação de tais requisitos pela comissão  

 

i) Para evitar subjetividade na avaliação, a metodologia utilizada será de 

afirmação/negação; sim/não; atende/não atende. Ou seja, será observado se o item 

avaliado faz ou não a tarefa/rotina determinada ou se o sistema possui a funcionalidade 

descrita no item apreciado tendo-se como resposta às questões apenas duas alternativas: 

sim (atende) e não (não atende) 

 

(transcrição ipsis literis do Edital de Pregão Eletrônico 024/2023, Anexo I, pág. 155) 

 

 

De início, nota-se que a redação do item “h”, SEQUER foi finalizada, pois a segunda sentença foi 

iniciada sem concluir o raciocínio sugerido. Ainda que assim não fosse, os elementos estabelecidos não 
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são suficientes para trazer clareza ao procedimento de demonstração/prova de conceito, que 

aparentemente pretende realizar o ente licitante (aparentemente, pois, novamente, não se fez constar 

da descrição do rito trazido pela parte principal do texto do instrumento convocatório). 

Para que a prova de conceito pretendida pelo Anexo I não seja contraproducente, consequência 

natural da ausência de elementos CLAROS E OBJETIVOS, é IMPERIOSO que se estabeleça no edital da 

licitação os critérios para avaliação que serão validados durante sua realização, quais sejam: itens 

obrigatórios, fundamentais, percentuais mínimos e os percentuais dos critérios que são desejáveis.  

Neste sentido, o Tribunal de Contas da União esclarece que tais critérios sejam trazidos de forma 

objetiva no certame, cujas decisões relativas à aplicação de normas gerais de licitação devem ser 

acatadas pelos administradores dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios (súmula TCU 222):  

 

"Adote em editais de pregão critérios objetivos, detalhadamente especificados, para 

avaliação de amostras que entender necessárias a apresentação. Somente as exija do 

licitante classificado provisoriamente em primeiro lugar no certame. TCU - Acórdão 

1168/2009 Plenário 

 

"Exija, em processos licitatórios, prova de conceito ou apresentação de amostras, 

documente os procedimentos que atestaram a avaliação e a homologação ou rejeição do 

objeto licitado, atentando para a descrição dos roteiros e testes realizados e sua vinculação 

com as características técnicas e funcionalidades desejadas, em obediência aos princípios 

do julgamento objetivo e da vinculação ao instrumento convocatório, bem assim da 

publicidade e da motivação, previstos no art. 3º da Lei nº 8.666/1993 e no art. 2º da Lei nº 

9.784/1999. (TCU - Acórdão 2932/2009 Plenário)."  

 

"Faça constar dos editais, detalhadamente, os critérios de avaliação, as atividades de 

aferição de compatibilidade, bem assim os planos, casos e relatórios de teste, quando se 

tratar de objeto cuja aceitação esteja sujeita a esses procedimentos, viabilizando, sempre 

que demandado por licitantes, a inspeção às amostras apresentadas, a fim de que os 

interessados verifiquem a compatibilidade com as exigências contidas no edital, em 
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atenção ao art. 40, incisos VII e XVI da Lei nº 8.666/1993 e garantindo a eficácia ao princípio 

da publicidade consagrado no caput do art. 3º da citada lei. (TCU - Acórdão 1512/2009 

Plenário)."  

 

"Estabeleça, no edital, critérios detalhados e suficientes para os testes de aderência dos 

produtos que pretende adquirir, em atenção ao art. 3º, inc. II, da Lei nº 10.520/02, 

abstendo-se de omitir especificação mínima exigível, como observado em relação aos 

testes de resistência dos laptops educacionais, objeto do Pregão Eletrônico nº 107/2008. 

(TCU - Acórdão 394/2009 Plenário)."  

 

Também nesse sentido, destaca-se o ensinamento do mestre Marçal Justen Filho em sua mais 

recente obra “Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos” (17 ed. rev., atual. e ampl. 

– São Paulo: Editora RT. 2016. Pág. 850): 

 

Insista-se, novamente, sobre a necessidade de assinalar o descabimento de o ato 

convocatório ser omisso a ponto de propiciar autonomia subjetiva para a Comissão de 

Licitação eleger critérios de avaliação da admissibilidade do objeto proposto pelo 

particular. Cabe à Comissão, como em hipóteses semelhantes, verificar se o particular 

preencheu os requisitos exigidos no edital. Logo, não há margem para inovação na etapa 

de julgamento das propostas. 

 

Daí se segue que o edital deve conter dados satisfatórios para a aprovação ou reprovação 

do objeto proposto pelos licitantes. Sempre que houver exigência de amostras, será 

indispensável que o ato convocatório preveja todos os parâmetros de sua avaliação, de 

modo objetivo. Qualquer teste ou exame das amostras deverá obedecer a critérios 

objetivos, sendo nula decisão fundada na “experiência subjetiva” ou “opinião” da 

Comissão. A análise das amostras deverá ser previamente comunicada aos interessados, 

que têm direito de acompanhar a sua realização. 
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Ante a ausência de elementos que possibilitem um julgamento OBJETIVO e ISONÔMICO a todas 

as empresas eventualmente submetidas ao procedimento de demonstração/prova de conceito, 

evidencia-se a necessidade de sua reforma para fazer constar de maneira completa e detalhada as 

regras de realização da prova de conceito, a saber das seguintes providências a serem tomadas pela 

Prefeitura licitante: 

 

a) constar no corpo principal do Edital e, nesta situação, será obrigatória sua realização;  

b) estabelecer critérios objetivos de avaliação;  

c) elaborar um "check list" com o roteiro do que será avaliado;  

d) estabelecer condições para execução da apresentação;  

e) definir em quais equipamentos o sistema a ser avaliado serão instalados;  

f) definir prazo para sua realização;  

g) permitir a participação das outras empresas participantes ou interessados na realização da 

POC, divulgando local e data previamente;  

h) estabelecer comitê para a avaliação da prova de conceito. 

 

2.6. DA IDENTIFICAÇÃO DE AGLUTINAÇÃO INDEVIDA DE OBJETO 

 

Não bastassem todos os defeitos evidenciados até este ponto da impugnação, outras 

exigências de cunho técnico podem ser identificadas na descrição dos sistemas constantes do Anexo 

I - Termo de Referência nº 145/2023, dentre as quais, uma merece destaque. 

Dentre os sistemas licitados, o edital prevê a contratação de licença de uso do SISTEMA PARA 

ADMINISTRAÇÃO DE FROTAS (item 11.9, pág. 71 a 73 do edital). 

Na leitura do descritivo técnico do sistema, verifica-se que para que o mesmo opere, é exigido 

o fornecimento de um coletor de dados, o que até então é aceitável. PORÉM, O EDITAL VAI ALÉM, 

APRESENTANDO OS REQUISITOS TÉCNICOS DO PRÓPRIO EQUIPAMENTO. Vejamos o constante da 

pag. 73: 
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A despeito de ser necessário o uso do equipamento para possibilitar a coleta de informações que 

o software irá gerenciar, o equipamento em si NÃO É OBJETO DA PRESENTE LICITAÇÃO, e dessa forma, 

descrever peculiaridades técnicas do equipamento prejudica a competitividade, a medida em que o 

foco dos requisitos técnicos a serem exigidos devem se ater à descrição do próprio sistema. 

A descrição pormenorizada e INJUSTIFICADA do equipamento certamente diminui em muito o 

rol de empresas aptas a atenderem ao objeto pretendido!  

Diante de toda a complexidade e prejudicialidade que envolve a questão, a previsão constante 

da cláusula atacada DEVE SER EXCLUÍDA! 

 

3. DO PEDIDO 

 

Ante todo o exposto, requer: 
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a) Receber a presente impugnação e determinar, em caráter liminar, a SUSPENSÃO do certame 

de Pregão Eletrônico nº 024/2023, considerando a extensão e a gravidade das irregularidades 

verificadas e que merecem análise detida por essa Administração Municipal, agendada para 

ocorrer na próxima segunda-feira, 13 de Novembro de 2023, às 08:30h; 

 

b) Após a análise das presentes razões, seja a presente julgada TOTALMENTE PROCEDENTE, 

determinando a RETIFICAÇÃO DO EDITAL, com as modificações necessárias conforme 

veiculado na presente. 

 

Termos em que Respeitosamente, 

Pede e espera deferimento. 

 

De Araçatuba/SP para Primavera do Leste/MT, 08 de Novembro de 2023 

 
 
 
 

ASP TECNOLOGIA DE SISTEMAS LTDA. 
Sidney Vicentini Júnior 
Gerente de Negócios 
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